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DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA [CP/RES. 759 (1217/99)]

[Asociación por los Derechos Civiles]
ANÁLISE DE ELEMENTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DA ASOCIACIÓN POR LOS DERECHOS CIVILES NO ÂMBITO DO PROCESSO DE REGISTRO

DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA 

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais / Secretaria das Relações Exteriores para oferecer informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Asociación por los Derechos Civiles.
A informação constante deste relatório é apresentada em cumprimento da resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA” e inclui uma relação da documentação apresentada pela Asociación por los Derechos Civiles em conformidade com as mencionadas diretrizes.
1. Antecedentes

A Asociación por los Derechos Civiles é uma organização não-governamental constituída em 15 de junho de 1995 em Buenos Aires, Argentina com a missão de divulgar os direitos humanos, promover os valores democráticos e fortalecer as instituições públicas na Argentina por meio de programas de incidência, investigação e capacitação.

A Asociación por los Derechos Civiles trabalha em cinco áreas temáticas: 1) justiça e litígio de interesse público; 2) liberdade de expressão; 3) educação e não-discriminação; 4) monitoramento legislativo; e 5) acesso à informação pública. Na área da justiça desenvolveu estudos sobre as condições das pessoas privadas de liberdade e seus direitos, projetos de lei e reforma do sistema judicial e acesso à justiça de crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de delitos. Publicou o “Manual sobre o Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos para Jornalistas” e divulga o trabalho e analisa a efetividade das sentenças da Corte e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH). Além disso, participou das audiências de 141º Período de Sessões da CIDH sobre os direitos reprodutivos da mulher na América Latina e no Caribe e em audiências anteriores sobre publicidade oficial e censura indireta na América Latina.

Quanto à liberdade de expressão, a Asociación por los Derechos Civiles monitora e divulga legislação, notícias e padrões legais relacionados com a censura indireta e a diversidade da mídia na Argentina. Realiza também campanhas para garantir o acesso da imprensa aos julgamentos de lesa-humanidade e tem participado de workshops e fóruns internacionais sobre a liberdade de expressão nas Américas. No tocante à educação, a Asociación por los Derechos Civiles tem elaborado pesquisas sobre o acesso à educação e às condições das escolas. Como resultado dessas pesquisas apresentou um pedido de amici curiae e se tem reunido com autoridades governamentais nos níveis municipal, provincial e nacional a fim de assegurar o direito à educação sem discriminação por razões de deficiência, nacionalidade, etnia, religião ou de crianças que vivem com a mãe na prisão.

Quanto ao monitoramento legislativo, a Asociación por los Derechos Civiles publica informações sobre o funcionamento dos poderes legislativos nacionais e provinciais em seu website e promove as votações nominais nos órgãos parlamentares, a fim de aumentar a transparência e responsabilidade das decisões dos legisladores. Além disso, tem mobilizado grupos de organizações da sociedade civil em Tucumán, Jujuy, Chubut, Córdoba, Santa Fe e Buenos Aires com o objetivo de dar acompanhamento ao trabalho legislativo sobre temas prioritários no nível local.

Em matéria de acesso à informação, a Asociación por los Derechos Civiles promove programas para conscientizar aos jornalistas a respeito deste direito por meio da publicação de um manual sobre as normas vigentes na Argentina, Colômbia, El Salvador, Honduras, Nicarágua, Peru e Venezuela e mediante a realização de workshops e clínicas dirigidos a estudantes universitários sobre este tema. Além disso, tem apresentado petições de informação pública a entidades governamentais com relação a ações contra a discriminação por razões de orientação sexual e identidade de gênero; salário do Presidente da Argentina; orçamento de obras de infra-estrutura para conseguir a acessibilidade de pessoas deficientes nas escolas de Buenos Aires e informações sobre saúde sexual e reprodutiva, entre outros. A Asociación por los Derechos Civiles é membro da Aliança Regional pela Liberdade de Expressão e Informação, organização que apresentou seus programas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente.

A Asociación por los Derechos Civiles financia suas atividades mediante contribuições do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Global Opportunities Fund – Escritório do Reino Unido, Ford Fundation, The John Merck Fund, National Endowment for Democracy, Open Society Institute, Open Society Justice Initiative, Tinker Foundation e Fundação para as Américas.


A Asociación por los Derechos Civiles apresentou sua solicitação de registro junto à OEA em novembro de 2010.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização

Nome da Organização:

Asociación por los Derechos Civiles
Endereço:


Av. Córdoba 795, Piso 8 

Buenos Aires (C1054AAG)

Argentina

Telefone/Fax:


+54 (11) 5236 0555

E-mail:



adc@adc.org.ar

Website:


www.adc.org.ar

Diretor Executivo:

Álvaro Herrero

Data de Constituição: 

15 de junho de 1995

3. Principais áreas de trabalho e contribuições da organização de interesse para a OEA

A Asociación por los Derechos Civiles procura consolidar uma cultura jurídica e o respeito aos direitos fundamentais mediante a promoção dos valores democráticos nas Américas. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que poderiam ser de interesse para a OEA incluem:

· Promoção e proteção dos direitos humanos, especialmente a liberdade de expressão, os direitos da mulher e das pessoas privadas de liberdade mediante a análise de legislação nacional e regional sobre estas matérias, acompanhamento de sua implementação e programas de divulgação para conscientizar ao público a respeito desses direitos;

· Incidência em reformas judiciais e fortalecimento do acesso à justiça por meio da apresentação de relatórios e recomendações aos poderes legislativos e judiciais sobre projetos de lei relacionados com a seleção do Defensor do Povo e de juízes federais, bem como do Código Contencioso Administrativo e Tributário de Buenos Aires, entre outros; 

· Promoção do sistema educacional por meio de pesquisas sobre as condições da infra-estrutura de escolas e incidência nas políticas públicas a fim de assegurar o acesso igualitário à educação de crianças e adolescentes sem discriminação;

· Realização de campanhas informativas sobre o direito à informação pública, pedidos de informações a entidades governamentais, monitoramento das atividades do poder legislativo e coleta e publicação de padrões nacionais e regionais pertinentes que tendam à consolidação da democracia e transparência na gestão pública; e

· Promoção da não-discriminação por razões de raça, gênero, orientação sexual, religião, deficiência ou idade mediante a análise da aplicação de normativas e leis que afetam a esses grupos.

4. Identificação das áreas de trabalho da OEA

A Asociación por los Derechos Civiles propõe colaborar com a OEA nas seguintes áreas:

· Promover os princípios da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana;

· Divulgar o trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e proporcionar relatórios sobre a situação e as tendências dos direitos humanos na região à Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão, à Relatoria sobre os Direitos da Mulher, à Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade e À Relatoria sobre os Direitos da Infância;

· Fornecer informações e apresentar pedidos de amici curiae à Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) relacionados com casos em sua jurisdição;

· Colaborar com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) no avanço de suas iniciativas para promover a eqüidade de gênero nas políticas públicas no acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará;

· Contribuir com recomendações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, em cooperação com o Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ);

· Oferecer recomendações às Reuniões Interamericanas de Ministros da Educação e à Comissão Interamericana de Educação (CIE) do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) com relação à implementação das decisões tomadas nessas reuniões com vistas a melhorar a qualidade e o acesso à educação, em cooperação com o Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);

· Oferecer recomendações e relatórios ao Conselho Permanente relacionados com a implementação dos mandatos emanados da resolução AG/RES. 2600 (XL-O/10) “Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero”;

· Apresentar recomendações à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente e ao Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ) com relação à Lei Modelo Interamericana de Acesso à Informação Pública;

· Fazer recomendações às Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e ao Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em colaboração com o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ); e

· Colaborar com o Departamento de Gestão Pública Efetiva da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP), especificamente com seus programas de transparência e governabilidade com o objetivo de conceder maior transparência e integridade às administrações públicas dos diversos Estados.

5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, novembro de 2010 

· Ata constitutiva

· Estatutos

· Declaração da missão institucional

· Relatório de atividades de 2009

· Demonstrativos financeiros de 1º de abril de 2009 a 31 de março de 2010 (auditados por Alejandro Antonio Gelormini, Contador Público U.C.A.)
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